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EMENTA: ICMS - DESCUMPRIMENTO DE

OBRIGAÇAO ACESSÓRIA. Falta de entrt:g::t no)

prazo regul3rnentar da GIM E Inventário. Auto de

infração julgado) Prüeedente. Decis.~o amparada nos

art. 235,237; 354 - 11, todos do Decreto 21.219/91.

Defesa témpestiva. Recurso voluntário.

RELATÓRIO:

Acusa à peça inicial que;} empresJ dei~:ou de entreg:]r ao órgão de su:] .::ircunscriçào

nscal as GIM's referentes aos meses de de=embroa maio/95 e Inventário de 1994,

A autuada apresenta defesa tempestival11ente, alegand.) que .'l empresa constituida,

não chegou a iniciar as suas ::rtividades, não se instalou, não admitiu empregados, não

executou nenhuma obra, não comprou nem exe,~ut.)U nenhum serviço, não requisitou alvará

de fll/lciol13mento, não chegou a iniciar suas atividades. E requer o) 3flllliv3ment,) do ;:lUtode

infração por inexistencia do fat.) gerador da obrigação tributária.
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A nobre julgador::! dec.idiu pda pwcedencia da ação fiscal, p.)f ter veritic3do que de

acordo (:O)mos registros do) Cad3stro de Contribuintes do ICMS, .) (üntribuinte iniciou SU3S

atividades em 04/06/92, tendo como regime de pagamento normal.

A autuada inc.ünformada com o decisório mOlloJcrático, 1I1gresséI então com um

recurso voluntário, argüindo ;;1 nulidade, p.xque o sócio que f()i indicado P2lt;;1contato, é,

apenas sódo cotista e l"lue não participa da :Jdrninistraç.3o.

É o t'eIatório.
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VOTO no RELATOR:

Neste present.e ~aso, v~lit. s~t1iellt3r;~IUe'os estabelecimentos inscritos como contribuintes

do ICMS, sob o regime de' pagamento normal, apresc:ntarão mensalIl1~nte ~I GIM ao órgão

fazendário, mesmo yue não exista movimento no período, apresentando no c:ürpo do documento a

expressão "sem movimento".

Os argumentos e;.:postos pela recoJlTentenão têm amp;;u-olegal, haj::;vista a obrigatoried:]de

da entrega da GIM

Em relação ao redam3do no recurso, sobre;] intimação de todos oJSatos 'd,) processo,

.::onforme o disciplinado na legisl:.lção processu;;t1, nàü :;t- podendu falar de irregularidades nas

intimações.

Voio pelo conhecirnentü do recui-so .vüluntáriu para negar-lhe

provimento no sentido de confirmar a deósã'J condenatória e:.:arada pela nübre julgadüra singular.

É o voto.
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DECISÃO:
Vistos, discutidos e examinados os presentes <lutos, em que é reCOITcnte

PETRUS COMÉRCIO E ENGENHARIA LTDA

JVLGAMENTODE IA INSTÂNCIA

e recorrido CÉLULA DE
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RESOLVEM os m~mbros da :!3 Câmara do Conselho de RE"~ursiJs

Tributários, por unanimidade de votos, conhe~er do recurso voluntário interposto, negar-

lhe provimento, no sentido de confinnar a decisão CONDENATÓRIA exarada pela

Instância monocrática, nos termos propostos pela Conselheira Relatora e em consonância

com o parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DA SESSÕES DA 2a CÂMAR4 DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUT ÁRJOS em Fortaleza, O3 de março de 1999 .

.V'0~ ~7.,.
Dr. José Ribeiro N'etO

, Presidente
(J' <) ~'. lA.! 11.10)-'.,-"- lev.U}., Jj~f,\AA'.(XI\..-

Wládin M:lria P:lI'cnte Aguiar
Conselheirn Relatorn

Alberto)t::1::orenü Maia
Conselheiro

Wlál Ix-l"faria Parente Aguiar
Conselheira

C&-'-~s-2
Procurador do Estado
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